PROTOCOLOS Nº 285509/15 e 368886-9/14, 80578-5/13, 57475-9/13, 38382/13

Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Interessados: RICARDO JOSE MAGALHÃES BARROS, JURACI BARBOSA SOBRINHO, CASSIO TANIGUCHI, GUSTAVO BONATO FRUET, LUIZ EDUARDO DA VEIGA SEBASTIANI, MARIO CELSO PUGLIELLI DA CUNHA, LUCIANO DUCCI, CARLOS ALBERTO RICHA, NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, LUIZ CARLOS DE CARVALHO, FERNANDO AUGUSTO MAZON, HERALDO ALVES DAS NEVES, MARIO JOAO FIGUEIREDO, LUIZ CARLOS JORGE HAULY, AMAURI ESCUDERO MARTINS, SAMUEL IEGER SUSS, JURANDIR RODRIGUES DE OLIVEIRA, CLEMENCEAU MERHEB CALIXTO, ALEXANDRE TEIXEIRA, REGINALDO LUIZ DOS SANTOS CORDEIRO, TATIANY ZANATTA SALVADOR FOGAÇA, CLAUDIO MASSARU SHIGUEOKA, GUSTAVO ALEXANDRE DUDA MATTANA
Assunto: Proposta de Medida Cautelar inominada e procedimento de monitoramento 
1. Dos fatos
1.1. Convocação do Conselho Deliberativo do CAP:

 

Houve recente convocação do Conselho Deliberativo do Clube Atlético Paranaense para o dia 27 de agosto de 2016:
O Presidente do Conselho Deliberativo do Clube Atlético Paranaense, com espeque no artigo 54, incisos II, “a”, do Estatuto Social, convoca REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA do Conselho Deliberativo, a ser realizada no dia 27 de agosto de 2016 no Centro Administrativo e Técnico Alfredo Gottardi (Estrada do Ganchinho, 1451, Umbará, Curitiba) às 09h00min. em primeira convocação, e às 09h30min. em segunda convocação, com qualquer número de conselheiros presentes, tendo como pauta:

a) Aprovação da Ata da última Reunião Ordinária e Extraordinária do Conselho Deliberativo;

b) Eleição e posse de novos membros para preenchimento de vagas existentes no Conselho Deliberativo, nos termos do artigo 52, §4o do Estatuto Social.

c) Julgamento dos Recursos Voluntários de Marcos Augusto Malucelli e Alfredo Vieira Ibiapina Neto interpostos em face da decisão proferida pela Câmara de Ética e Disciplina e referendada pela Mesa Diretora do Conselho Deliberativo;

d) Deliberação a respeito da FUNCAP;

e) Deliberação a respeito das Torcidas Organizadas;

f) Inauguração do Ginásio do CAT;

g) Assuntos gerais.

Curitiba, 19 de agosto de 2016.

Mario Celso Petraglia 

Presidente do Conselho Deliberativo (grifamos)
(http://www.atleticoparanaense.com/site/noticias/detalhe/41416/Edital-de-convocao-Reunio-Extraordinria-do-Conselho-Deliberativo)

 

No item “d” da convocação tem-se o assunto deliberação a respeito da FUNCAP.

“d) Deliberação a respeito da FUNCAP;”

1.2. Das competências Estatutárias do Conselho Deliberativo:
 

De acordo com o art. 58 do Estatuto Social do Clube Atlético Paranaense compete ao Conselho Deliberativo:
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Art. 58 Compete ao Consetho Deiiberativo:
1~ eleger (inclusive em caso de vacAncia), empossar ¢ destituir, a qualquer
empo, os menbros do Conselho Administrativo, do Conselho Fiscal e da
Camara de Etica e Disciplina;
11 — autorizar os membros da Dirctoria Executiva a constitwir ou participar
de sociedades, inclusive dequelas destinadas a atender as exigéncias da
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legislagho pertinente & atividade desportiva. profissional, estabelecendo
regras e exigéncias minimas a ser observadas em defesa do nome, do
patrimdnio ¢ da tradigao do Clube Atlético Paranaense:

M - quando for o caso, indicar ¢ destinzit, a qualquer tempo, o$
representantes do Clube Atlético Paranaense em socicdades de que ele
participe. inclusive em fungdo da apiicagdo das nommas sobre legislagdo
acerca de desporto profissional;

TV - julgar as cones anuais da Diretoria Exccutiva ¢ o respestivo parecer
elaborado pelo Conselho Fiscal;

V -~ reformar o Estatuto Sacial;

V1 - autorizar elienactio ou onerago real de bens imoveis integrantes do
patriménic do Clube Atiético Paranasnse;

VI - claborar ¢ aprovar regimento interno do proprio Conselho
Deliberativo & do Clube Atlético Paranaense;

VII - autorizar os membros da Diretoria Executiva a celebrar contrato
com sociedade empresiria para fins de administragho das atividades
desportivas praticadas pefo Clube de modo profissional, nos termos da
Jegislacdio desportiva, estabelecendo regras ¢ exigéncias minimas & serem
observadas em defesa do nome, do patriménio ¢ da tradiggo do Clube
Atlético Paranaense;

1X — solicitar, a qualquer tempo, informagdes a0s membros do Conselio
Administrativo, da Diretoria Executiva, do Conselho Fiscal e dos eventuais
representantes do Clube Atlético Paranaense em sociedade de que ele
participe;
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(In http://www.atleticoparanaense.com/public/uploads/pages/statute/EstatutoCAP2015.pdf)
 
 
Das competências do Conselho Deliberativo destacam-se os incisos II, VI e XV do art. 58:

II – autorizar os membros da Diretoria Executiva a constituir ou participar de sociedades, inclusive daquelas destinadas a atender as exigências da legislação pertinentes à atividade desportiva profissional estabelecendo regras e exigências mínimas a ser observadas em defesa do nome, do patrimônio e da tradição do Clube Atlético Paranaense; (...)

VI- autorizar alienação ou oneração real de bens imóveis integrantes do patrimônio do Clube Atlético Paranaense; (...)

XV – autorizar a Diretoria Executiva a, nos termos do art. 62 e seguintes do Código Civil Brasileiro, instituir fundação de direito privado, com finalidades morais, culturais, de assistência ou outras permitidas por lei compatíveis com as finalidades do Clube;
1.2.  Do último balanço patrimonial do Clube Atlético Paranaense:
 

No Relatório Anual da Administração – exercício 2015, tem-se que:

 








2015

2014
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(http://www.atleticoparanaense.com/public/uploads/ckfinder/files/cap_sa_demonstracoes_contabil_2015.pdf)
 

O Clube Atlético Paranaense neste demonstrativo possui o passivo não circulante em “ações cíveis” de R$1.885.395,00(Um milhão, oitocentos e oitenta e cinco mil e trezentos e noventa e cinco reais).

1.3.  Do quadro de achados em relatórios de auditoria:
 

Com efeito, nos Relatórios dos quais sou Relator a respeito de Auditoria na Copa do Mundo, Relatórios 13, 11, 07, 09 e 01.

1.3.1. No Relatório 13 há os seguintes achados:

7.1 - O Município de Curitiba não tomou as providências necessárias, em prazos adequados, para que o Clube Atlético Paranaense viabilizasse o ressarcimento, até 31 de dezembro de 2014, do valor equivalente aos gastos com a desapropriação dos imóveis de particulares no entorno do estádio (Decreto Municipal nº 1957), cedidos ao Clube Atlético Paranaense para a execução do Projeto de Reforma e Ampliação do Estádio Joaquim Américo Guimarães; Neste Achado foi proposta a Determinação quanto à apresentação, a esta Corte de Contas, da comprovação de que o CAP efetuou o ressarcimento equivalente ao valor das desapropriações ao Município.

7.2 - Formalização do Contrato de Financiamento nº 003/2013 e seu 2º Termo Aditivo parcialmente descoberto em relação à parte de sua garantia, no valor de R$ 39.199.200,00 (trinta e nove milhões, cento e noventa e nove mil e duzentos reais), motivada pela omissão da Fomento Paraná quanto ao cumprimento das exigências legais; Neste Achado foi proposta a Determinação quanto à apresentação, a esta Corte de Contas, de comprovação da recomposição imediata da garantia relativa ao montante de R$ 65.332.000,00 (sessenta e cinco milhões, trezentos e trinta e dois mil reais) disponibilizados ao CAP S/A, através da Matrícula do Imóvel constando a hipoteca de 2º grau. 

7.3 - Execução das instalações provisórias utilizadas pelo Centro de Mídia, durante o evento Copa do Mundo FIFA 2014, caracterizando gasto indevido, tendo em vista que estas instalações não estavam previstas no projeto do empreendimento;

7.4 - Liberação de parcelas do Contrato de Financiamento nº 004/2014 em desacordo com as condições de utilização do crédito estabelecidas, evidenciada pelos registros que indicam que alguns marcos foram considerados como atingidos, ainda que alguns serviços integrantes dos marcos estivessem parcialmente ou não executados.
1.3.2. No Relatório 11 há os seguintes achados:

5.1 – Os Termos Aditivos aos Contratos de Financiamento nº 001/2012 e nº 002/2012, bem como o Contrato de Financiamento nº 003/2012, foram firmados sem a devida classificação de risco do cliente;

5.2 – Recursos foram postos à disposição da CAP S/A sem que o Seguro Garantia de Conclusão de Obra, previsto no Contrato de Financiamento, tenha sido contratado;

5.3 – Ausência de concordância prévia e formal da Contratante Cessionária (Globo Comunicação e Participações S.A) do Contrato e Termo Aditivo de ―Cessão de Direitos de Captação, Fixação, Exibição e Transmissão, em televisão aberta, dos Sons e Imagens do Campeonato Brasileiro de Clubes da Série A – Temporadas de 2012, 2013, 2014 e 2015‖, para o Cedente (Clube Atlético Paranaense) dar em garantia os créditos de que é titular junto à Cessionária oriundos do mencionado contrato;

5.5 - A Agência de Fomento do Paraná S/A formalizou o Contrato de Financiamento nº 004/2014 mediante abertura de crédito nº 004/2014 a CAP S/A sem a adequada análise técnica do novo orçamento de R$330.689.425,43 (trezentos e trinta milhões, seiscentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e quarenta e três centavos);
5.6 – O Contrato de Financiamento nº 004/2014 foi firmado sem a devida classificação de risco do cliente;
1.3.3. No Relatório 09 há os seguintes achados:

5.1 – A Fomento Paraná deixou de aplicar as penalidades previstas na Cláusula

Décima Quarta, do Contrato nº 002/2012, em face do inadimplemento da CAP S/A em relação ao pagamento de parcela de juros vencida;

5.2 - A Fomento Paraná não reavaliou, após a alteração significativa do valor do

orçamento para Reforma e Ampliação do Estádio Joaquim Américo Guimarães, a Nota Técnica NT 12-007 que embasou a aprovação da operação de financiamento do Contrato nº 02/2012;
1.3.4. No Relatório 07 há os seguintes achados:

5.1.1 - Ausência de fiscalização relativa às adequações do Estádio Joaquim Américo Guimarães e do Centro de Imprensa sob responsabilidade de Comissão composta por integrantes do Estado e do Município;

5.2.1 - A análise para concessão do crédito previsto no Contrato de Financiamento n° 001/12 — FDE, no valor de R$ 30.000.0000,00 (trinta milhões de reais), não seguiu todas as etapas e cautelas previstas em legislação específica;

5.2.2 - Fragilidade da garantia das obrigações assumidas no Contrato de Financiamento n°001/12 - FDE, constituída de cotas de potencial construtivo, visto que a execução desta garantia depende da comercialização destas cotas que é fortemente influenciada pelas variações do mercado imobiliário;
5.3.1 - Fragilidade na elaboração da Nota Técnica 12-007, de 26 de julho de 2012, em face da ausência de análise da planilha orçamentária da obra de forma a garantir que o valor do empréstimo seja suficiente para a execução integral da obra;

5.3.2 - Insuficiência das garantias previstas no Contrato de Financiamento n° 002/2012 em razão do valor indicado como garantia no Contrato ser divergente do valor do Potencial Construtivo Especial disponível relativo ao "Programa Especial da Copa do Mundo FIFA 2014;

5.3.3 - Recursos foram postos à disposição do CAP S/A sem que o Seguro Garantia de Conclusão de Obra, previsto no Contrato de Financiamento, tenha sido contratado.

1.3.5. No Relatório 01 há os seguintes achados:

Trata o presente de Tomada de Contas Extraordinária tendo como objeto apurar a responsabilidade pelo não cumprimento de decisão desta Corte que suspendeu o repasse de recursos do Estado do Paraná ao Município de Curitiba, por força de convênio firmado, conforme a Ata da sessão ordinária nº 12, de 12/04/2012, que aprovou o Relatório nº 01/2012.
 

Os Relatórios estão em fase de elaboração de voto e encontram-se finalizados de instrução processual. 

1.4. Das dívidas vencidas com a Fomento Paraná
 

Outro fato relevante é que a CAP S/A Arena dos Paranaense possui dívidas vencidas com execução ajuizada, em contratos com a Fomento Paraná, que somam R$ 226.500.000,00 (duzentos e vinte e seis milhões e quinhentos mil reais), além de outros R$ 65.466.416,32 (sessenta e cinco milhões, quatrocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos e dezesseis reais e trinta e dois centavos) em contratos em aberto.
	CONTRATO
	VALOR CONTRATADO
	DATA DA CONTRATAÇÃO
	1º ATRASO SITUAÇÃO ATUAL
	GARANTIAS

	12012
	30.000.000,00
	06/06/2012
	05/12/2015
	POTENCIAL CONSTRUTIVO

	12013
	131.168.000,00
	14/01/2013
	05/02/2015
	POTENCIAL CONSTRUTIVO

	32013
	65.332.000,00
	22/12/2013
	15/02/2015
	HIPOTECA DO IMÓVEL MATRÍCULA 45640 E POTENCIAL CONSTRUTIVO

	42014-1
	13.949.346,61
	28/03/2014
	15/04/2016
	HIPOTECA DO IMÓVEL MATRÍCULA 68112 (ARENA DA BAIXADA)

	42014-11
	51.517.069,71
	28/03/2014
	AINDA EM PERÍODO DE CARÊNCIA 
	

	TOTAL Contratado
	291.966.416,32
	
	
	


2. Da concessão da Liminar:
 

O quadro fático é relevante:

1) Da convocação do Conselho Deliberativo do CAP para deliberar a respeito da FUNCAP para o dia 27 de agosto de 2016 (item 1.1.);

2) Das competências do Conselho Deliberativo (item 1.2.) no art. 58 do Estatuto para:

II – autorizar os membros da Diretoria Executiva a constituir ou participar de sociedades, inclusive daquelas destinadas a atender as exigências da legislação pertinentes à atividade desportiva profissional estabelecendo regras e exigências mínimas a ser observadas em defesa do nome, do patrimônio e da tradição do Clube Atlético Paranaense; (...)

VI- autorizar alienação ou oneração real de bens imóveis integrantes do patrimônio do Clube Atlético Paranaense; (...)

XV – autorizar a Diretoria Executiva a, nos termos do art. 62 e seguintes do Código Civil Brasileiro, instituir fundação de direito privado, com finalidades morais, culturais, de assistência ou outras permitidas por lei compatíveis com as finalidades do Clube;

3) Dos vultosos recursos públicos envolvidos nos Relatórios de auditoria 13, 11, 07, 09 e 01 (item 1.3.);
4) Das dívidas da CAP S.A. frente à Paraná Fomento vencidas e ajuizadas em execuções de: R$41.451.234,97 (quarenta e um milhões, quatrocentos e cinquenta e um mil, duzentos e trinta e quatro reais e noventa e sete centavos) e R$50.044.268,93(cinquenta milhões, quarenta e quatro mil, duzentos e sessenta e oito reais e noventa e três centavos), conforme o item 1.4.;

 

Assim, entendemos cabível e urgente a medida inominada, prevista nos arts. 400, 401, V e 403, III do Regimento Interno:
Art.
 400. O Tribunal poderá solicitar incidentalmente e motivadamente, aos órgãos e Poderes competentes a aplicação de medidas cautelares definidas em lei ou determinar aquelas previstas neste Regimento Interno, quando houver receio de que o responsável possa agravar a lesão ou tornar difícil ou impossível a sua reparação, nos termos do Código de Processo Civil.
Art. 401. Poderão ser solicitadas as seguintes medidas cautelares: (Redação dada pela Resolução nº 24/2010) (...)

V- outras medidas inominadas de caráter urgente.
Art. 403. São legitimados para requerer medida cautelar (...)
III - o Relator;
 

A referida medida tem o mandamento inibitório de determinar que o Conselho Deliberativo do Clube Atlético Paranaense se abstenha de deliberar sobre o art. 58, incisos II, IV e XV:
II – autorizar os membros da Diretoria Executiva a constituir ou participar de sociedades, inclusive daquelas destinadas a atender as exigências da legislação pertinentes à atividade desportiva profissional estabelecendo regras e exigências mínimas a ser observadas em defesa do nome, do patrimônio e da tradição do Clube Atlético Paranaense; (...)

IV- autorizar alienação ou oneração real de bens imóveis integrantes do patrimônio do Clube Atlético Paranaense; (...)

XV – autorizar a Diretoria Executiva a, nos termos do art. 62 e seguintes do Código Civil Brasileiro, instituir fundação de direito privado, com finalidades morais, culturais, de assistência ou outras permitidas por lei compatíveis com as finalidades do Clube;

 

E ainda, que se abstenha de quaisquer alterações societárias que possibilitem a mudança de titularidade, alienação ou transferência de capital, patrimônio, bens móveis e imóveis e direitos no que pertine aos referidos artigos ou outras disposições estatutários com este fito.
 

Especialmente, se abstenham de deliberar quanto ao item “d” da pauta de convocação do Conselho Deliberativo do Clube Atlético Paranaense para o dia 27 de agosto de 2016 ou outras deliberações futuras pelo referido Conselho, até o trânsito em julgado das Auditorias em curso nesta Corte de Contas.
 

Tendo em conta os fatos configurados de possível dano irreparável em face de medidas que a entidade possa deliberar que visem inibir execuções deste Tribunal de Contas, tais como a dilapidação das garantias patrimoniais que visem a garantia das transações que foram lastreadas com investimentos e recursos públicos.
 

Comunique-se ao Clube Atlético Paranaense imediatamente, nos termos do art. 54 da Lei Orgânica.
 

Oficie-se ao Ministério Público para as providências que entender cabíveis.

Oficie-se a Procuradoria-Geral do Estado e a Procuradoria-Geral do Município de Curitiba, para providências.

 

Remeta-se a presente medida à Coordenadoria de Fiscalização Estaduais para efetuar o monitoramento, previsto no art. 155, inciso XII do Regimento Interno, da presente medida.
Sala das Sessões, 25 de agosto de 2016.

Conselheiro Nestor Baptista.

Relator
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